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TERMO DE REFERÊIVCIN

PROCESSO ADMtNISTRATIVO Ne 02.01.09.004 n20-GMl

1. DO OBJETO

L.1. Aquisição futura e eventual de Material Permanente (Colete Balístico Nível ll, Painel

Balístico, Capa de Colete e Acessórios), para utilização operacional dos servidores da

Guarda Municipal de lmperatriz, sendo a aquisição de forma parcelada em regime de

empreitada por preço unitário.
L.2. A fim de facilitar o entendimento sobre este instrumento convenciona-se a

denominação da GUARDA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, apenas com a abreviatura

denominada GMl.

1.3. lntegram esse Termo de Referência os seguintes:
L.3.1. ANEXO l: Especificações Técnicas;

L.3.2. ANEXO ll: Planilha de Custos e Formação de Preços;

2. DA MODALTDADE E TrpO DE LIC|TAçÃO

2.L. Modalidade de Licitaçâo

z.t.L. O certame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO ETETRÔNICO.

2.2. Tipo de Licitação
2.2.t. Será adotado na licitação o critério de julgamento com base no TIPO MENOR PREçO

POR ITEM.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL

3.1, A aquisição objeto deste Termo de Referência será efetuada na modalidade de PREGÃO,

na sua forma ELETRÔNICA para eventual e futura contratação, nos termos das normas
jurÍdicas elencadas a seguir:

3.1.1. Lei Federal no 10.52012002',

3.1.2. Decreto Municipal no 2212007;

3.1.3. Lei Complementar no 12312006;

3.1.4. Lei Complementar n' 14712014;

3.1.5. Decreto Federal no 8.538/2015;
3.1.6. Lei n.o 8.666/93;

3.1.7. Decreto Federal no 1002412019.

4. DA JUSTIFICATIVA

4,1. A aquisição dos produtos se faz necessária para atender a demanda da Admi
Municipal (Administração Geral), através da Guarda Municipal de lmperatriz, co
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A.L.L. A aquisição dos equipamentos de segurança é de suma importân dade

4.L.2.

4.1.3.

dos guardas municipais que estarão desempenhando as atribuições inerentes ao cargo

durante as operações;
A fim de propiciar maior transparência ao certame foi a realizada a divisão por itens;
A divisão dos itens foi feita de forma a agrupar aqueles com características semelhantes,
visando proporcionar maior celeridade e eficiência às várias etapas procedimentais

relativas à licitação, formalização e gerenciamento dos preços, aquisição e recebimento
dos materiais e controles dos atos processuais, com reflexos na economia processual e

financeira, além de proporcionar uma maior atratividade para as empresas participantes

da licitação;
Os materiais previstos neste Termo de Referência se enquadram na classificação de

bens e serviços comuns, nos termos da Lei n" 10.520 de 2002, que regulamenta a

modalidade do Pregão, por possuir características gerais e específicas usualmente

encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade

Pregão ELETRÔNICO com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública;

Para tanto, o presente Termo de Referência explicita os elementos básicos e essenciais

determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar aos interessados em

participarem do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da

proposta;

Optou-se pela organização deste certame por item, sempre em respeito a mais ampla

competição e conforme previsto no art. 23 §§ Le e 2s da Lei n. 8666/93 e Súmula 247 do
Plenário do TCU;

Outrossim, declaramos, que a presente despesa está adequada orçamentária e

financeiramente à LOA e é compatível com o PPA e a LDO. Sendo necessidade e

interesse da Administração Pública, formaliza-se a presente justificativa, por razões

claras e públicas.

Devido as dificuldades para obtenção de orçamentos no comércio local tivemos que

optar como alternativa para o comércio online. Todos os orçamentos adquiridos estão
presentes no Anexo ll a este Termo de Referência.

4.L.4.

4.1.5.

4.L.6.

4.L.7.

4.1.8

5.

5.1.

DA PARTICTPAçÃO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

O licitante que cumprir os requisitos legaís para qualificação como Microempresa (ME)

ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante art. 3e da Lei Complementar ne. L2312006,
e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 4e deste artigo, caso tenha
interesse em usufruir do tratamento previsto nos arts. 42 a 49 da lei citada, deverá
comprovar ta! atributo mediante apresentação de documentação comprobatória;

A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresa de pequeno porte
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na

licitação. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal, será
assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a

regularização da documentação;
5.3. Na licitação, será assegurada, como critério de desempate, preferência de

para as microempresas e empresas de pequeno porte;

5.2.
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5.4. Para o processo em questão deverá ser respeitado o art. 47, inciso i ne L23(2OO6,
que estabelece exclusiva participação das microempresas e empresas de pequeno porte nos

itens de contratação cujo valor seja até RS 80.000,00 (oitenta mil reais);
5.5. Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno

porte sediadas no ÂVtgttO LOCAL, nos termos do art. 9e do Decreto ne 8.538/20L5 para

promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

6. DA HABIUTAçÃO o{,
6.1. Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de

verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém,

excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos

documentos, notadamente, o previstos nos artigos 28a3L, conforme estabelecido no $ 1e

do art. 32 da Lei 8.666/93;
6.2. Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação

jurídica e regularidade fiscal, conforme documentos apensados ao processo em epígrafe.

7.1. 02.01.09.06.122.0019.2.055 Manutenção das Atividades e Projetos da Guarda

Municipal

Natureza: 4.4.90.52.99 - Equipamento e Material Permanente

Ficha: 161 Fonte: 00 -Tesouro Municipal

8. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da CONTRATADA:

8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Termo de Referência e seus Anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão, quando couber, as indicações referentes a: marca,
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do
manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência
técnica autorizada;

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
L2, L3 e L7 a 27, do código de Defesa do consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. Comunicar à contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovação;

8.1.5. lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
8.1.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
8.L.7. Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de

origem da pessoa jurídica, conforme legislação vigente;
8.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cump

contrato;
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8.1.9. Gravar, em local propício, o brasão oficial da Prefeitura Munici z seguido
da abreviatura GMI no Material Permanente (Colete Balístico Nível !l e Capa de Colete);

8.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da lnexigibilidade
de Licitação;

8.1.11. Encaminhar todos os dados do material licitado, como fabricante, lote, modelo, data de

aquisição e número de série, via on-line (guardamunicipal@imperatriz.ma.gov.br), todos
em arquivos digitais editáveis, para a para fins de conhecimento.

8.2.

8.2.L

8.2.2.

8.2.3.

8.2.4.

8.2.s.

8.2.6.

8.2.7.

8.2.8.

8.2.9.

São obrigações da CONTRATATNTE: \
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seus

anexos;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente, com as especificações constantes deste Termo de Referência e da

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
Comunicar à contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas, fixando prazo para a sua correção;
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de
comissão ou servidor especialmente designado;
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos;
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida
pela contratada, no que couber;
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
Contratada;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. SUBCONTRATAçÃO \

9.1. É permitida a subcontratação de serviços de transporte, armazenamento e assistência
técnica;

9.2. Demais serviços, a Contratada não pode transferir a terceiros, por qualquer forma, nem
mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações
a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na
Minuta de Contrato;

9.3. Nas hipóteses de subcontração, permanece a responsabilidade integral da Contratada
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coorden das

e3,e§
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atividades da subcontratada, bem como responder perante a pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondente ao objeto da subcontratação.

10. PRAZO DE VIGÊNCIA
10.1. O presente Contrato terá vigência a data de 31 (trinta e um) de dezembro do exercício

financeiro em que for lavrada a sua assinatura, podendo ser renovado em quantidade
proporcion al a 25% (vinte e cinco por cento).

11. DO PREçO E DAS COND!çÕES DE PAGAMENTO

Lt.L. O valor global estimado para o fornecimento do objeto apresenta-se previsto conforme
Planilha de Composição de Preços - Anexo ll a este Termo de Referência;

tL.2. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre o objeto deste Termo de Referência;

11.3. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização à Contratada, observadas as prescrições da Lei ne 8.666/93;

17.4. A Contratada deve emitir a nota fisca/fatura relativa ao fornecimento do objeto em 02

(duosl vias, que deverão ser entregues na Administração Municipal, para fins de liquidação

e pagamento;

L1.5. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão

Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trintol
dias após a emissão do empenho, com apresentação das notas fiscais devidamente

certificadas pelo Agente Público competente;
11.6. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às

notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre o objeto
contratado, inclusive quanto o lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e/ou

lmposto sohre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS;

Lt.7 , Para íiirs de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelas

Requisiçi.,,,,1Ôrd., de Fornecimento devidamente autorizadas e certificadas pelos gestores

do contrato, mediante contabilização e apresentação, ao final de cada execução ou período

não inferior a um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos;
LL.8. A atestação da fatura correspondente ao fornecimento do objeto caberá ao fiscal do

contrato ou outro servidor designado para esse fim;
11.9. A Cc,r rrrtant€, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá

deduzir c ir cautelar do montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a

multas, r s...rrcimentos ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do contrato;
11.10. Nos r,,-.ls de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, cle alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financcir;, dcvida pela Contratante, entre a data do vencimento e o
da parccl ,, ri calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM=lxt ,'/P,sendo:
EM = En, os moratórios;

efetivo "Or^Oy*rZ
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

| = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) | = (6/100) I = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%.

12. ALTERAçÃO SUarrrrVA
12.L. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou

incorporação da Contratada com outra pessoa jurídica, desde que:

L2.1..L. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos

na licitação original;
tz.t.z.Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato;

I2.t.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da

Administração à continuidade do Contrato.

13. DO CONTROLE DA EXECUçÃO

L3.1. O recebimento provisório será realizado conforme subitem t4.1.7;
L3.7. O recebimento definitivo será realizado conforme subitem t4.L.2.;
L3.3. Por ocasião da entrega, caso o objeto apresentado não atenda às especificações

técnicas do objeto licitado, poderá o Contratante rejeitá-lo, integralmente ou em parte,

obrigando-se a Contratada a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 20

(vinte) dias corricios.

13.4. A Contratada deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto no endereço
relacionado no subitem 15.10 deste Termo de Referência, conforme as condições e as

necessidades do licitante.

14. DO FORNECIMENTO

L4.1, Os produtos serão recebidos:

14.1.1,. Provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, para efeito de posterior verificação da

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na Propo$a.
'J.4.1,L.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
L4.t.2.Definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório,

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante elaboração de Termo de Exame e Recebimento elaborado pelo Fiscal do
contrato.

14.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato,

15. DO PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA

15,1. O fornecimento dos materiais será de até L5 (quinze) dias após o receb
"Ordem de Fornecimento" emitida pela Contratante; e'lq\
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75.2. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, nas ades e local

estabelecido na "Ordem de Fornecimento", sendo de inteira responsabilidade da

Contratada o ônus com o fornecimento dos materiais, conforme local determinado pela

Contratante;
15.3, A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as

especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato;
15.4. Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua

conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante;
15.5. Os materiais constantes deste Termo de Referência deverão ser entregues em perfeitas

condições, novo, sem nunca terem sido usados, sob qualquer pretexto;

L5.6, Os produtos deverão ser entregues acompanhados das respectivas Notas Fiscais, bem

como da cópia da Nota Fiscal do fabricante ou distribuidor onde os mesmos foram

adquiridos;
L5.7. Também deverão acompanhar os produtos os folhetos originais atualizados ou manuais

editados pelo fabricante ou distribuidor oficial, em português;

1.5.8, Tratando-se de material não nacionalizado, junto com a Nota Fiscal da Contratada

deverá ser apresentada cópia autêntica da 4e Via de lmportação;
15.9, As Notas Fiscais de venda dos produtos deverão espelhar as especificações dos

materiais, dentro dos padrões próprios de faturamento de cada empresa, exibindo marca,

modelo, código de identificação e os valores unitários e totais a serem faturados por Nota

de Venda e/ou Nota de Serviço;

15.10. A Contratada deverá entregar os objetos em conformidade com o Termo de Referência,

totalmente às suas custas na sede da Guarda Municipal de lmperatriz - GMl, situada à Rua

Bahia, ne 706, Entroncamento - CEP: 65.901-330, lmperatriz, Maranhão;
15.11. As entregas dos materiais deverão ser previamente agendadas com o Sr. Érico Barroso

Menezes, telefone (99) 99133.2550, e-mail gmi.ericobm@gmail.com e/ou Fábio Silva

Maciel, (99) 99142.0L01, e-mail gmi.admmaciel@gmail.com, responsáveis pelo

recebimento.

16. DA ANTTCORRUPçÃO

a êxecuçeo luturo trato

I

I

o à Administração Municipal de lmperatriz e à.0n EVê
Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público
ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente
Contrato;

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação
pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

t
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Practices Act de 7977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos

aplicáveis ("Leis AnticorrupÇáo"), ainda que não relacionadas com o presente Contrato.

17. DA FTSCALTZAçÃO

17.L. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, será feita

pelo servid or Érico Borroso Menezes, Administrador, Matrícula ne 50'497-7, ou outros

representantes, especialmente designados em Portaria a ser publicada pontualmente à

época, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei

ne 8.666, de 2L.06.93;

L7.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão

de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes a Administração;

L7.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

18. DO PREPOSTO

18.L. A CONTRATADA deverá manter preposto junto à Guarda Municipal de lmperatriz - GMl,

aceito pela fiscalizaçáo, durante o período de vigência do contrato, para representá-la

administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante

declaração de que deverá constar o nome completo, ns do CPF e do documento de

identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional;

18.2. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração, deverá

apresentar-se à unidade fiscalizadora, em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do

contrato, para firmar, juntamente com os servidores designados para esse fim, o Termo de

Abertura do Livro de Ocorrências, destinado ao assentamento das principais ocorrências

durante a execução do contrato;
18.3. A empresa orientará o seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas lnternas, de Segurança e

Medicina do Trabalho.

í9. DA RESCTSÃO
Art. 78, da Lei no 8.666 de 1993: Constituem motivo para rescisão do contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
ll - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;

lll - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade
da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
lV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;
V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia

com unicação à Administraçáo;
Vl - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão,
incorporação, não admitidas no edital e no contrato;
Vll - o desatendimento das determinaçôes regulares da autoridade desig
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; -., .i'
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Vlll - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 10 do art.

67 desta Lei;
lX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
Xl - a alteraçáo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que
prejudique a execução do contrato;
Xll - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o
contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
Xlll - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o do art. 65 desta Lei;

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave

perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensôes que totalizem

o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do

cumprimento das obrigaçôes assumidas até que seja normalizada a situação;
XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração

decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de
suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução
de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de
materiais naturais especificadas no projeto;
XVll - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva
da execução do contrato;
XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei no 8.666/93, sem prejuízo
das sanções penais cabíveis.

20. DAS PENAUDADES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

20.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a

previa defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:

20.1,.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou,
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

20.2. Multas:
20.2.1.. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos serviços com atraso.

Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade
da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total;

20.2.2. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento,
abrangido pelas demais alíneas;

20,2.3.5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato;
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20.2.4.5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do co não manutenção

das condiçôes de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;

20.2.5. 7O % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por

inexecução parcial do contrato;
20.2.6.20 % (vínte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura

do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando

houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo

limite de 30 (trintol dias, estabelecido na alínea "a";

20.2.7. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do artigo

78 da Lei ns 8.666/93;
2}.2.8.Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública;

20.2.9. Judicial, nos termos da legislação;

20.2.t0. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, pelo prazo não superio r a 02 (doisl anos;

20.2.L1,. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que

seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção,

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

21. DAS DTSPOSTçôES COMPLEMENTARES

21,1. As condições de reajuste, repactuações, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão,

sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em cláusulas da

minuta do contrato;
2L.2. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art.65 da Lei n.e 8.666193, desde

que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

ção - CPL, no en dereço: Rua Urbano Santos, ne L657, Térreo

lmperatriz -MA, 28 de janeiro de 2020.(\
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Este documento estabelece as normas e critérios específicos para a aquisição do

objeto tratado neste Processo Licitatório, a fim de atender as necessidades da Guarda

Municipal de lmperatriz - GMl, no Município de lmperatriz, estado do Maranhão'

1. OBJETO

t.L. Aquisição futura e eventual de Material Permanente (Colete Balístico Nível ll, Painel

Balístico, Capa de Colete e Acessórios), para utilização operacional dos servidores da

Guarda Municipal de lmperatriz, sendo a aquisição de forma parcelada, em regime de

empreitada por preço unitário, sendo:

2, DOS MATERIAIS

2.7. Os Equipamentos de Proteção lndividual, objeto deste registro, do Anexo I da

Norma Regulamentadora n" 06 do Ministério do Trabalho e Emprego, deverão

atender aos seguintes requisitos:

a) Possuir o Certificado de Aprovação - CA expedido pelo órgão nacional competente em

materiais de segurança e saúde no trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego;

b) Apresentar, em cada peça, em caracteres indeléveis e bem visíveis, o nome comercial da

empresa fabricante, tamanho da peça, o lote de fabricação e o número do Certificado de

Aprovação - CA, ou, no caso de EPI importado, o nome do importador, o lote de fabricação e o

número do Certificado de Aprovação - CA;

c) Possuir informativo com instruçôes técnicas no idioma nacional, orientando sua utilização,

manutenção, restrição e demais referências ao seu uso. Outros materiais, não definidos como

Equipamentos de Proteção lndividual ou não relacionados no Anexo I da Norma

Regulamentadora n" 06 do Ministério do Trabalho e Emprego, deverão estar de acordo com as

normas técnicas determinadas pelos Órgãos Oficiais, competentes, como pela, ANVISA Agência

Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde. Associação Brasileira de Normas

Técnicas ABNT ou ainda por outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia,

Normalização e Qualidade lndustrial CONMETRO, conforme disposto no lnciso Vlll, do Artigo 39

da Lei ns 8.078/90 (Códieo de Defesa do Consumidor).

* Observação: Caso a administração julgar necessário será solicitado amostra de todos os

itens dos licitantes vencedores para análise dos mesmos. As amostras serâo solicitadas no dia

da sessão e registrada em ata e os licitantes vencedores terão um prazo de ate 10 (dez) dias

úteis para apresentarem as amostras solicitadas.

Os materiais deverão ser totalmente embalados, marcados, e serem entregues em perfeito

estado, ocorrendo à ruptura ou quebra tanto na viagem ou na entrega dos mesmos, os

materiais deverão ser trocados no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis.

d) Se no ato da entrega, for constatado que o material for inferior conforme as descrições do

Termo de Referência e segundo norma e certificados exigidos em lei, os mesmos serão

devolvidos ficando a empresa fornecedora responsável pelo pagamento de taxa

demais encargos, devendo efetuar a troca do mesmo no prazo máximo de 20 (vinte)

Em caso de reincidência a empresa poderá sofrer sansões administrativas.
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e) Os materiais deverão, possuir no mínimo 01 (um) ano de garantia e va lidade.

f) Em caso de constatação de defeito dentro do prazo de validade mínimo dos materiais, o

fornecedor deverá realizar a reposição do material em até vinte (vinte) dias após a notificação.

3. DA GARANTIA

3.1. A garantia dos materiais será de 01 (um) ano, contados do recebimento

definitivo;
3.2. Entende-se por garantia, para os fins a que se destina este Termo de Referência,

aquela destinada a existência de falhas ou quaisquer defeitos de fabricação que

comprometam a qualidade do material, compreendendo substituições dos

produtos e demais correções necessárias;

3.3. Os prazos para solução de garantia/troca/substituição dos objetos deverá ser de

no máximo 60 (sesscnta) dias corridos, sem ônus adicional para o contratante;

3.4. O prazo para implementação da garantia compreende as substituições dos

produtos;

3.5. Qualquer objeto que submetidos à garantia ou assistência técnica, superarem o

prazo de 60 (sessenta) dias corridos, contatos do seu acionamento para

saneamento do problema, deverá ser substituído por novo, de igual qualidade e

característica, setl ( '::,t.) para a CONTRATANTE, em até 90 (noventa) dias;

3.6. Os objetos deverão ser c.le primeira qualidade e ser Sarantidos contra defeitos de

fabricação de acordo com as regras e os prazos estabelecidos no Código de

Defesa do Consumidor e no Manual de Uso e Garantia do Produto do Fabricante.

4. SUSTENTABILIDADE

4.1 A CONTRATADA devr:rá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade, no que

couber
4.1.1.

4.t.2.

4.1.3

4.1.4

Que os bens s, ' ,,it Cutrstiiuídos, no todo ou em parte, por material reciClado,

atóxico, biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;

Que sejam ol.rscrvados os requisitos ambientais para a obtenção de

certificação do lrrstituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade

lndustrial - lt\lN4ETUO, como produtos sustentáveis ou de menor impacto

ambiental êÍrr ';' -' i il(-15 seus similares;

Que oS bens r' rr , er, -referenCialmente, aCOndiCiOnadOS em embalagem

individual 3 : , ,.r,r i o menor volume possível, que utilize materiais

recicláveis, ou rirna a garantir a máxima proteção durante o transporte e o

armazgnamen i.,.1;

Que os bens n.li.i ccrttenlram substâncias perigosas em concentração acima

da recomen.' r: i crr"ctiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous

Substances), rr'., r;rercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente

(cr(vl)), c ) bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-

polibromacl '',

4.1.5. A coffiprov, 'r {,o ci,:;posto neste item pod erá ser feita ediante

louapresentaçã1 ': certificaç ão emitida Por instituição Pú

instituição cr' 'a, ( 'r Dor qualquer outro meio de e

, -- CEP. 65.903-950 ImPeratriz -Rua Bahia' n" ,
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o bem fornecido cumpre com as exigências deste a;

4.L.6. Selecionada a proposta, antes da assinatura do contrato, em caso de

inexistência de certificação que ateste a adequação, o órgão ou entidade

contratante poderá realizar diligências para verificar a adequação do produto

às exigências do ato convocatório, correndo as despesas por conta da

licitante selecionada;
4.t.7. Caso não se confirme a adequação do produto, a proposta selecionada será

desclassificada.
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Fls.

ESTADÚ DG MÀIdANHAO
Pts.IiF.EITT] RA MUN{C.IPAL DE TMI,ERATRTZ
GU.{RDÁ NÍTIi,iiCIPAI- IiE IVIPERATRIZ / Gh{I CPL

A PRÊFEITURA MUNICIPAL DE Ií'JIPERATRIZ . MA, atTavés do PREGOEIRO OFICIAT E EQUIPE DE

APOTO designaclas peía Portaria Nu 7534, de 19 de iulho cle 20i-8, publicacla no ciia 25 de julho de

2018. e Portaria l.le 12.1"7i, cie 22 cie janeiro ae 202A, publicada no dia 3C de janeiro de 2020, torna
púbiico para conhecimento clos interessaüos que realizara, por meio de sistema eietrônico, licitação

na modaiioaoe PREGÃC ELETRÔN|C0 ne OO612O20, tipo MENOR PREçO POR ITEM, cie interesse da

GUARDI\ rVIUNICIPAL DE IMPERATRIZ, tenoc em vista o que consta do Frocesso Àdministrativo ne.

02.0L.09.üCI4í202A- GMl, coníorrne descrito neste Editai e seus anexos.

DO

rnamenlais v.bi'e irn e ratri z. rna i: r'llíclta cces/

UÂSG:453244

Endereço para retirada do Editat: corliíir"ià

VALOR

E§TIMADO,

MÁXIMO, DE

REFERÊí!CIA

ou srGrLoso

I\ATUREZA DO

OBJETO

PARTÍCIPAçÃO
* iviÉi i N1{. í
EPP

Órgão Solicitante: GUARDA MUI'i:ClPr\r- DE iMPERATRIZ - Gtuli

Objeto: Aquisição fr.ltura e eventual de Material Permanente (Colete Balíslico Nível il, Painel

Baiístico, Capa oe Colete e Acessórios), para utilização operacional cios servicjores da Guarda

füunicipai cie iriperatriz, senco a aouisiçãc ce forma parcelada, em i'egime de ernpreitada poi'preço

unita ric,

i Esclarec irnentos: \ié i2/ü512ú20 às 18:00 hrs para o endereço atendime

lm ; Aie i2iA5/2020 às 18:0ú nrs ra o ende

Inicio da §essãc Eletrônlca: 1,81A512A20 às 09:00 irrs

Sisterna Eietrônicc Uti iizacio: CC i'v'i P RASN ET

E n d e re ço E Ietrô n ic<i : lillry!,j9ü.[ra§_n et Egy. b r

§ valor: RS 172.309,26 {Cento e setenta e dois mil, trezentüs e nove reals e

vinte e seis centavos.)

N Estimado

ü r,,iáximo

fl Referência

f.j OrçamentoSigiloso.

N Aquisição

Ü Serviço

fi ooras e Ser'viços rle Engelrharia

t---tLl Licitaçãc Lxciusiva pai'a I/El / XaC, 1 EPP - Art. 48, i da Lei Complementar n'
12-rl06

Ü Licitação cc;m itens/grupos coras de até 25/o reservaCas para MEI / ÍVlE / EPP -
Ârt. 48, lii ,la ;-ü; CO'ttpiemertta:-ri' 123106

:ici; o <ie Arii;:a Pariici

PREGÃÜ ELETRÔNICO N9 OOb/2020

ÊDITAL

atendimentocpl@hotmaii.com I

I

M
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUR.A VIUNICIPAL DE IMPERATRIZ
GT]ARDA MUNICIPAL DE IMPBRA'TRIZ / GMI CPL

Prazo envio da : 02 (duas) Horas

NÚMERO DO ITEM

APRESENTAçÃO DE

AMOSTRAS:

vrsrTA rÉcrurcR:

Erro! Fonte

de

referência
não

encontrada.

Rua Urbano Santos, ns 1657, l ra - lmperatriz - MA, CEP: 65900-505

Referência de Tempo: Para todas as referencias de tempo será obrigatoriamente o horário de

Brasília - DF..

OBS: Na hioótese de não haver exoediente na data fixada ficará a sessão adiada ara o D rI meiro dia

DEFTNTçÕES

MODO DE DISPUTA

T

i Eaarnro E FECHADo
7.2

N narnro

Erro! Fonte
de

referência
não

encontrada

N ruÃo

E SIU - Prazo para entrega da amostra: 

- 

dias úteis, a

contar da convocação, conforme item do Termo de

referência

Pregoeiro: Whigson de Sousa Cunha Junior e-mail : ateqdi mentocpl @ hotma

m contrário.

1. SUPORTE LEGAL:

1.1. Lei Federal ne 10.52012002;

1.2. Decreto Municipal ne 22120O7;

1.3. LeÍComplementar ns 12312006;

1.4. LeiComplementarn' 14712014:

1.5. Decreto Federal ne 8.538/2015;

1.6. Lei n.e 8.656193; e

L.7. Decreto Federal ne 1O.O24(2AL9

2. DO OBJETO:

2.'J,. O objeto da presente licitaçâo é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do

objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME deste Edital, conforme condições, quantidades e

exigências estabeieciias no Anexo I - Termo de Referência.

2.2. l'iavendo divereência entre as especificacões deste obieto descritas no COMPRASNET e as

especificacões constantes-de{Le_Edital. serão consideradas como válidas as do Edital. sendo

estas a que os iiqilaDleldi:-Íeíêo seêter ng momenllqllã elaboracão da proposta.

N ruÃo

I Stv, na forma do item 

- 

do Termo de Referência.

INFORMACÕES

I

útil suLrseouente. no mesmo site e hora. salvo as

^'r/

N
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3. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA

3.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos:

.02.01.09.06.122.0019.2055

Projeto/Ativiciade: Manutenção das Atividades e Projetos da Guarda Municipal

Natureza: 4.4.90.52 - Equipamentos e Material Permanente

ticha: 161

Fonte do recurso: 00 (Tesouro Municipal)

Declaramos que a presente despesa está adequada orçamentária e financeiramente à LOA e é

compatível com o PPAe a LDO.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.L.O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrôníca.

4.2. C cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela

lrrfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

I1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade cio licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

4.4. É de responsabilicjade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar

por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

+.S. É de responsabilídade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizacios junto aos órgãos responsáveis pela infonmação, devendo proceder,

irnediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão iogo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados.

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

rnomento da habilitação.

s. DA PARTTCTPAçÃO wO PREGÃO.

5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatívei com o

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores-SlCAf', conforme disposto no art.9s da lN SEGES/MP ne 3, de 2018.

5"1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.2. Será concedido tratamento fa';orecido parâ e5. microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas nrencionaoas no rriígo 34 da Lei ne 11.488, de 2007, para o

t

M
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agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl,

nos limites previstos da LeiComplementar ne L23, de 2006.

5.3. informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone

0800 978 9001 ou através do sítio: http://www.compfalne!,gqV.bf.

5.4.Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9q da Lei ns 8.666, de 1993;

5.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

5.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.4.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão ns 7 46 I 20t4-TCU-Plená rio).

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementai'ne 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

5.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

5.5.1.2. Nos itens em que a participaÇão não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito

de o licitante não tei" direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne

123, cje 2006, mesmo qrie microempresa, enrpresa de pequeno porte.

5.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

5.5.3. Que inexistem fatos inrpeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocor rências posteriores;

5.5.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho notu!'no, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXXIli, da Constituição;
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5.5.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução

Normativa SLTI/MP na 2, de 16 de setembro de 2009.

5.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. l-e e no inciso lll do

art. 5e da Constituição Federal;

5.5.7. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto

no art.93 da Lei ne 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeítará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário

marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de

recebimento de propostas.

6.2. C licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.3. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

púbiica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de qualsquei' mensagens emitidas pelc sistema ou de sua desconexão.

6.4. Ate a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

a presentadas.

6.5. O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

6.5.1. Valor unitário e total do itenr;

5.5.2. Marca;

6.5.3. Fabricante;

6.5.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de

ga ra ntia;

6.5.4.1. Nãc devei"ão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca,

o modeio, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do certame.

Estas inforrnações deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sistema

com pras gcverne nle nta is pa ra esta fi na I idade.

6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

N



Fls.

ESTADO DO M,\RANHÃO
PRT]FEITURA M LINICIPAL DE IMPERATRIZ
GUARDA MUNICTI'AL DE IMPERATRIZ i GMI CPL

6.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

irrdiretamente no fornecimento dos bens.

6.8. Os preÇos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistincio o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.9. O prazo de validacie da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão pe

1,45512018 -TCU - Plenário);

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da

Constituição; ou cclndenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO OAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCE

7.L. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O modo de disputa do referido edital será ABERTO;

7.2.1 Modo de Disputa Aberto:

7.2.7.t Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de

disputa for "aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes,

com prorrogações.

7.2.t.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.2.1.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.2.1.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pú blica encerra r-se-á a utomaticamente.

À
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7.2.L.5 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor

preço.

Modo de Disputa Aberto e Fechado:

7.2.2.L Será aOotado para o envio de iances no pregão eletrônico no modo de

disputa "aberto e fechado", em que os licitantes apresentarão lances

públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.2.2.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos.

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos

lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada

a recepção de lances.

7.2,2.3 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços

ate dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.2.2.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,

poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.2.2.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenar'á os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.2.2.6 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos

itens anteríores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais

licitantes, até o máximo de três, na orCem de classificação, possam ofertar

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste Prazo.

7.2.2.7 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir

o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de

lance fechado atender às exigências de habilitação.

7.2.2
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7.3.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo reai por todos os participantes.

7.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

7.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licita ntes.

7.6. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados clo seu recebimento e do valor

consignado no registro.

7.6.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do itent.

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital"

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser RS

0,01"

7.9.O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre iances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à

Secretaria de Gestão do Ministéric do Planejamento, Desenvoivimento e Gestão;

7.10.1. Na hipótese do subitem arrterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do

sistema.

7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebldo e registrado em primeiro iugar.

7.!2. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão inforrnados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, rro decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos iances.

W"
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7.14. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e

terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes.

7.15. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus

anexos.

7.16. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminenie dos lances, após o que transcorrerá

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese

de desistência de apresentar outros lances, valerá o úitimo lance por ele ofertado, para efeito de

ordenação das propostas.

7.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne 123, de 2006,

reguiamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.

7.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.2O. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.2L.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naqueie intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor

oferta.

7.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao

produto estrangeiro, e critério de desempate será aplicacio exclusivamente entre as propostas

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.24.5a se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentes

não serão considerados iguais, uma vez que a ordeni de apresentação pelos licitantes é utilizada

como um dos critérios de classificação

N
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7.25. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 3e, 5 2e, da Lei ne 8.666, de i993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens

produzidos:

7.25.L. no pais;

7.25.2. por empresas brasileiras;

7.25.3. por empresas que invistarn em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7,25.4. por empresas que contprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às

regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.26.Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate.

7.27. Apurada a proposta finai classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contrapi'oposta ao licitante para que seja obtido melhor preço,

observado o criterio de juigamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas

previstas neste Edital.

7.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licita ntes.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

pro posta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a erapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro

examlnará a proposta classificacia em primeiro lugar quanto ao preço, e sua exequibilidade, bem

como quanto ao cumprimento das especificações do ob.jeto.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo

fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.3. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das conti'ibuições previstas no arl.176 da lnstrução Normativa RFB n. 971-, de2009,

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

8.5. O Pregoeiro poderá coirvocar o iicitante para enviar documento digital, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo rczoável para tanto, sob .-
pena de não aceitação da proposta
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8.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu uiterior envio pelo sistema eletrônico, sob

pena de não aceitação da proposta.

8.5.1.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e

formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no"chat''a nova data e

horário para a sua continuidade .

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenÇão de melhor preço,

vedada a negociação em condiçôes diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

8.9. Í\os itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do ernpate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição

de habilitação, na forma determinacja neste Edital.

9. DA HABTLITAçÃO

9.1. Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participaÇão, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1.SrCAF;

9.1.2.Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União ( r/ceis);

N
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9"1.3.Cadastro Nacionai cie Condenações Cíveis por Atos de improbidade Administrativa

elnelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça ( UfUrUçnLiuS.brl imprcbidê-de

a d r:1çp ns ults r- ffsu-eÍffl §IÉ ).

9.1.4. Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegradr.r de Condenações por llícitos Administrativos -

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambem de

seusócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao i'esponsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.

9.1.5.1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ccorrências lmpeditivaslndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude

por parte das empresas apontadas no Relatórío de Ocorrênclas lmpeditivas lndiretas.

9.1.5.2.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecimentosimilares, dentre outros.

9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

descla ssif icação.

9.1.5.Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta decondição de participação.

9.1.7.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência doempate ficto, previsto nos arls. 44 e 45 da Lei Complementar ns 1,23, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

9.2. Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SiCAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à

quaiificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, 71,72,

L3,L4,15 e 16 da lnstrução Normativa SEGES/MP ne 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de haoilitação prevista na lnstrução Normativa

SEGES/túP ns 03, rJe 2018 nrediante utilização do sistema, deverá atender às condições

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para

recebimento das propostas;

9.3. Tambem pocierão ser corrsultados os sítios oficiais emissores de certidôes, especialmente

quando o licitante esteja corn alguma documentação vencida junto ao SICAF.

9.4. Caso o Pregoeiro não rogre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio oficial,

ou na hipótese de ela se enconrrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a

encarninhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

N
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9.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte de'.rerão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos tennos do art. 43, § l.s

da LC nc i23, de 2006.

9.5. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF alem cio nível de credenciamento exigido pela lnstrução Normativa

SEG[SiMP ne 3, de 2L118, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação

Jurídica e à Regularidade Fiscai e trabalhista, bem corno a Qualificação Êconômico-Financeira, nas

conCições descritas adiante.

9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, acargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição

deMicroempreendedor lndividual - CCMEi, cuja aceitação ficará condicionada à

ve r íf i ca çã o d a a ute nt i ci d a d e n o s íti o yy-g-ry-.l2o r ta l d qe m p re_ç_t d qÍ1!i,âq.y,o3;

9.6.3. No caso de scciedade empresária ou empresa iridivir.iual de r"esponsabilidade

iimitada -ElREL.i: ato constitutivo, estatuto ou ccrnrrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus adnrinistradores;

9.6"4. irrscriÇão no Regrstro Público de Empresas Nlercantis onde opera, com averbação nc

iegistroonde tem sede e metriz, no caso de ser o participante sucursal, filial or.r agência;

9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

PessoasJurídicas do local de sua sede, acompanhada r1e prcva da indicação dos seus

adm inistradores;

9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto sociai em vigor, com a ata da

assembleiaque o aprovou, devidamente arquivado rra Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. bem como o registro de que trata o

aft.1A7 da Lei ne 5.764, de 197L;

9.6.7. No caso de agricuitor familiar: Declaração de r!.í'..iidão ac Pronaf - DAP ou DAP-P

válida, ou,aincia, outros documentos definidos oeia íjecretaria Especial de Agricultura

Familiar e do Desenvoivímento Agráric, nos terrnos rjc; .:rt 4s, i2s clo Decreto rr.7.775, de

2An.

9.5.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que

comprove aquaiificação corno produtor rural pessca fisica, nos termos da lnstrução

Normativa RFB i'r. 9,i1. 5u 20i)9 (arts. 17 a 19 e 165i,

9.6.9. No casc de emp:"esô c,u socieclade estrangeira eríi Funcionamento no País: decreto

ceautorização;

N
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9.6.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

daconsolidação respectiva;

9.7. Reguiaridade fiscal e trabalhjSlai

9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.7.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedicia conjuntamente peia Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procui"adoria-GeraÍ da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

fecierais e à Dívida Ativa da União (DAU) por eias administrados, inclusive aqueles relativos à

Segnridade Sociai, nos terrnos cia Portaria Conjunta ns 1.751, de 02110 20tr4, do Secretário

da Receita Federai do Br:siie da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.7.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo cie Serviço (FGTS);

9.7.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabaiho, mediante

a apresentâção de certidão negativa ou positiva con'l efeito de negativa, nos termos do Títuio

Vli-A da Consolioação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de Le de

maio de 1943;

9.7.5. prova de inscriçãc no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, reiativo ao

domicílio ousede cio licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratuai;

9.7.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do iicitante,

relativa à atividade ern cuio exercício contrata ou concorre;

9.7.7. prova de regulariclacle com a Fazenda t/lunicipal do domicílio ou sede do licitante,

relariva à atividarje em cuio exercício contrata ou concorre;

9.7.8. caso o licitanie seja considerado isento dos tributos estaduais reiacionados ao

objetoiicitatório, deverá comilrovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estaduai

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.7.9. caso o licitante detentor do menoi" preço seja qualificado como microempresa

ouernpresa de pequeno porte deverá apresentar ioda a documerrtação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscai, mesmo que esia ôpresente alguma restrição, sob pena

de inabilitação.

9-& QualitrEaçâq q c prcruçq:Erl arce,rra.

9.8.1. Certidão negativa de faiência expedida peio distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.8.2" Balanço patr!monial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveise

apresentados na lorma rja iei, que cornprovem a l.:roa situação financeira da empresa, vedada

a sua substituição por baiancetes ou balanços prorrisórios, podendo ser atualizados por

i'l 
t'

N
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írrdices oficiais quando ericerrado há nrais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proposta;

9.8.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação debaianço patrimoniai e dernonstrações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade;

9.8.2.2. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser

acompanhados da últimaauditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 1"12

da Lei ne 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador';

9.8.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada medianteobtenção

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral(SG)e !-iquidez Corrente (LC), superiores a 1

(um), resultantes da aplicâção das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Atiiro Totai

SG=

Passivo Circulante . Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC=

Passivo Circuiante

9.8.4. As eínpresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer

dosíndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar,considerados os riscos para a Administração, €, â critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônio iíquido mínimo de 10% i<lt:z ;itsr c*r:ic) dc

valor estirnado da contratação ou do item pertinente,

9.9. Qualificação Técnica

9.9.1. As empresas, cadastradas ou não no SlCAt-, deverão comprovar, ainda, aqualificação

técnica, por meio de:

9.9.2. Comprovação de anticião para o fornecimeirto de be''ls ern características,quantidades

e prazos compatíveis ccm o objeto desta licitação, ou conl o item pertinente, por meio da

apresentação de atestados iornecidos por pessoas jurícicas de direito público ou privado.

9.9.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão

dizerrespeitg s 5srviços executados cori as seguintes características mínimas:

9.9.a. O(s) licitante(s) vencedor(es) dever'á(ãoi apresentar comprovação de aptidão para

ofornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto
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desta licitaÇão,.:ir corn o itern pertlneílte, por rneio da apresentação de atestados de

capacidade técnica fcrnecicios por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou Privado (incíso ll,

combinado com o § 44, tudo rjo Art. 30, da Lei ne 8.666/93), devendo apresentar atestado(s)
que contenham os dados a segr;ir:

9.9.5. Nome da Licitante, CNPj, razão social e o domicíiio;

9.9.6. Nonre da Pessoa Jurídica cie Direto Público ou Privado que emitiu o atestado (colocar a

Razão Social/nome do orgão e o CNPJ);

9.9.7. Dados do Contrato {ou instrumento semelhante) ou outro instrumento firmado
pelaLicitante com a Pessoa iurídica Pública ou Privada;

9.10. Descrição do material fornecido;

9.10.1 Para firrs de aceitação serão considerados os critérios de compatibilidade de

características,de acordo com termo de referência.

9.11. Quantidade fornecida;

9.1!..1 Para fins aceitaçãc será exigida a comprovação de fornecimento de pelo menos 30%

(trinta por cento) da quantidade estimada para cada item licitado de acordo com o Art. 30,

da Lei ns 8.666/93).

9.12.C iicitante enquadradc como microempreendedor individual que pretenda auferir osbenefícios

do tratarnento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da

prova Ce inscrição nos cacjastros cie contribuintes estaduai e municipal e (b) da apresentação do

balarrço patrin,oniai e das denicnstrações contábeis do último exercício.

9.13" Os documentos exigidos para habilitação, relacionados nos subitens acirna, deverão

serapresentados em meio digital pelc;s licitantes, por meio de funcionalidade presente no sistema

(comprasgovernamentais), no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro no sistema

eletrônico. Somente mediante autoi'ização do Pregoeiro e ern caso de indisponibilidade do sistema,

será aceito o envio da documentação por meio do e-mai! atendimentocpl@hotmaii.com.
Posteriormente, a critério desta Administração, poderá ser solicitado o envio dos documentos

originais, para análise, no prazo cie até 48 (quarenta e oito) horas.

9.13.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitosrnediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.1.3.2. Não sei'ãt-, aceitos documentos

aquelesiegalmente perrnii:rCcs.

cor'n indicação de CNIPJi CPF diferentes, salvo

9.13.3. l;e o iicitanle Ío:'a matriz, todos os documentos deverão ester em nome da matriz, e

se oiicitante for a fiiiai, todos os documentos cieverão estar em nome da filial, exceto aqueles

dr:curnentos que, pcia prÓpria natureza, cornprovadamente, forem emitidos somente em

nome da rnatriz.

9.L3.4. Serão aceitos i'egistr(:,s qe CNPJ de licitante nrati-iz e filial com diferenças de números

dedocumentos pei'rirrentes ao CND e ao CP.F/FGTS, quando for comprovada a centralização

do recolhimerito dessas contriirLjiÇões
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9.14. A existência de restrição relatrrramerrte à regularidade fiscal e trabalhista não impede que

alicitante qualificada como microempresa üü ernpresa cie pequeno porte seja declarada vencedora,

uma vez que atenda a todas as demais exlgêricias do edital.

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase

dehabilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa

ouempresa de pequeno poíte, e úma vez constatacja a existência de aiguma restrição no que tange à

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após

a declaração do vencedor, comprovar a reguiarização. O prazo poderá ser prorrogado por igual

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação

de justificativa.

9.16. A não-regularização fiscai e trabalhista no prazc previsto no subitem anterior acari'etará

ainabilitação do licitante, sem p:'ejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facuitada a

convocação dos licitantes rernanescentes, na ordern de classificação. Se, na ordem cie classificação,

seguir-se outra microemp.ese, e,xpresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com aiguma

restrição na documentaçào fiscai c triibalhista, será concedido o mesmo prazo para regi;larização.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os docunrentos exigidos, o

Pregoeirosuspencierá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da

mesma.

9.!.8. Será inabilitado o iicitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentai'quaisquer cios docurne ntos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido

neste ÊCil"al.

9.19. Nos itens não exciusivos a microemp:'esas e empresas de pequeno porte, em

irii,rendoinabilitação, haverá nova verificação, pelo sistenra, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 cia LC ng l-23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitação da proposta subsequente.

9.20. O licitante provisor"iamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item,ficará obrigado a coirrpro,.'ar os requisitos cÍe habilitaçãc cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que ver:í:eu às cio item em que estiver concorrendo, e assirn sucessívamente,

sob pena de inabilitação, aiém da aplicação das sançoes cabíveis.

9.21. Constatado o arenciin ento às exigências de liabilitação fixadas no Edital, o licitante

serádecla rado ve ncecior.

10. DO ENCAMINHAMET{TO DA P}tr3F'CISTA VENCÊDORÂ

10.1.A proposta final do iicitante declarado vencedor cleverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas)

horas, a contar da solicitacão rir: Pregc,eiro no sisterna eletrônico e deverá;
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10.1.1.. ser redigida em líng';a portuguesa, datilografada ou digitacla, em uma via, sem

emendas,rasuras, entreiinhas ou ressaivas, cievendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante iegal.

L0.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins depagamento

10.L.3. conter cs riadc;,s da empresa, rozõo sacial, número do CNPJ, endereço, contotos e

dad os d ore p rese nto nre le ga I

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração nodecorrer

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1.. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo,fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismose

o valor global em algarismos e por extenso (art. 5e da Lei ns 8.666/93).

10.3.1. Ocorrencjo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores nunréricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, lirnitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, semconter

alternativas de preço ou de qrralquer outra condição que induza o julgamento a nrais de um

resultado, sob pena de desclassiiicação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Editai e seus Anexcs, não sendo

consideradaaquela que não corresponda às especificações aii contidas ou que estabeieça vínculo à

proposta de outro licitante.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedcr e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitantequalificada como microempresa ou empresa de peqireno porte, se for o caso, será concedido

o prazo de no mÍnimo 30 (lrinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção cie

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por

quais motivos, em campo proprio cio sistema.

11.2. Havendo quem se rnanifeste, caberá ac Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

demotivação da intenção cie recorrer, para decidir se admile ou não o recurso, fundamentadamente.

i.1..2.1. Nesse rnomento c Pregoeiro não acieirti'ará no mérito recursal, mas apenas
verifica ráas condições cie adm issibil idade do rec,-irso.

L1.2.2, A falta de rranifestação motivada r1o iicitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.
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LL.2.3. Uma vez adrnrtidn o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três)

diaspara apresentar as razoes, l:eio sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde

logo, intimados oara, qirei'endo, apresentai'ern contrarrazões também pelo sistema

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,

sendo-lhes assegurada vista irnediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

i nteresses.

11".3.0 acolhimento do recurso invalioa tão somente os atüs insuscetíveis de aproveitamento.

Lt.4. Os autos do processo permanecerão

endereçoconstante neste Éditai.

com vista franqueada aos interessados, no

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reabert-a

72.1.L. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serãc repettdos os atos anulados e os que dele dependam.

t2.t.2. Quando houver erro na aceitaÇão do preço meihor classificado ou quando o licitante

declarado venceüor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a reguiarização fiscal e trabalhista, nos termos dc art. 43, §1s da LC ne 123/2006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procerlimentos imediatarnente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

rea berta.

L2.2.L. A convocaçãc, se dará por meio cio sisterra eletrôilico ("chat"), e-mail e imprensa

oficial de acordo con'i a fase do procedimento licltatório.

LZ.7,Z, A cOnvOcaÇão ieita pOr e-mail dar-se-á de ocordo com os dados contidos no slcAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDTCAçÃO r UOTViOLOGAçÃO

13.1. O objeto ria licitaçêr será adjudicado ao licitanLe declarado vencedor, por ato do

pregoeiro,casc nào haja lnterOosição de iecurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisão dos recursos apresentados.

13.2.Após a fase recursai, constatada a regulai'idade dos atos praticados, a autoridade

com petentehomologa rá o procedirnerito licitatório.

14. DO REGISTRO DE PREÇCI

14.1. O Sistema de Registrc.r de Preços iSRP) é o conjutito de procedirnentos para o registro formal de

preços, relativo à aquisição de i:ens e sei'viços, visando a eventuais e futuras aquisições da

V

Administração Pública
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14.2. A Ata de Registro de Preq.o i. rinr dcr-urrrünto vinc;latlvo, obrigacional, com as condições de

comprornisso para a futura corrti'ataçãolaqursição, iri;Íusive com preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgão pai'ticipantes, confoi'me especificações contidas neste instrumento

convocatório e nas respectivas propostas apreser)tacjas pelos licitantes, conforme exigências

editalícias.

14.3. A descrição e quantidades constantes no Termo de Referência contém a estimativa máxima

para fornecimento em um i01) anc, e enr conformidade com a iegislação, não obrigando o Município

de lmperatriz a contratar/aoquirir a quantidade total estirnada, pcssibilitando a aquisição integral,

parcial ou mesmo a não aquisição.

L4.4. O presente Registro de Preços terá r,alidade cJe um (01) ano, a contar da data de assinatura da

respectiva ARP.

14.5. A existência de Registro de Preço não obriga a Administração a firmar as contratações que

delas poderão advir', facuitando-iire a reatização de pr"ocedimento específico para a execução dos

serviços pretendidos, sencio assegurado ao beneficiário cjo registro a preferência de fornecimento

em igualdade e de condiÇões.

14.6" Homoiogado o resultaCo clo certante, a Coniissão Permanente de Licitação convocará os

interessados para assinatu:'a da ARP. no prazo de até rj:r ic;;"1l",-,t iiial, respeitacia a ordem de

classificação e a quanii'jacie cie fcrnecedores a serem registrados, a qual se constitui em

cornpromisso formal de iornecimento nas condiÇões estabeieciclas, observaclss os requisitos de

publicidade e economicidacie.

14.7. Aiternativamenie a convocaÇãc para comparecer perante o órgão cu entldade para a

asstnatura da Ata de Registrc üe [)l'eços, a Administração podcr'á encanrinhá-la para assinatura,

rnecitante correspondência p,Jstal ccrr ;:visc de recekrirnento {ARi ou meio eletrônicr'.r, para que seja

assinada e Cevolvida no pràzc cie 05 cj:as, a contar da clata de seu recebimento.

14.8. O prazo estabelecicjo no subiteli anterior para assirratura da Ata de Registro de Preços poderá

ser prorrogado uma úriica vr::, por ;gu:l perÍodo. quarrclo solir:itacio pelo(s) licitanteis,! vencedor{s),

durarrte o seu transcurscr,, {r cles,-ir que i:ievldamenie aceito,

14.9. A aquisição dor pri'Ct.itos junto ao fornececioi' regirtradcr sei'á Ícrnralizada pelos Orgãos

lntegranles cia ARP, confornre consia dc Termo de Refe:ência, através cje requisiçãc formai, or.r

similar, no que ccubei'

14.L0. Caso o prcccii'iEnle v'e:r(.Í:Jr-rr r:;:o ai:enda à coi,'uoi:açãc, rii:s rFirrnos referidos no itenr antei'ior,

é facultadr: a Â,:jrr:i;ristraçGo, cer-r;-r'r-', do prazil e condicões estabr:iecidas, convocar os remanescentes,

na ordem Ce ciassiiica(ão, -.,:rra tazi:-lo e'r"r igual orazú e nos teirnos Ce sua proposta, ou revogar o
lote, ou iiciiá-lo.

15. DOS SRG.6OS PAITYICIP.{IT TFS E iTftü FARTIC!PANTI5

15.1. Órgãos Partic!pantes - lnte,qrarrr a Ata c1e íiegistrc Ce íjreçr a illi*rr.la rvlunicipal de in:peratriz -

'-'l'.': 
:, tendo como Orgão Geret'ir:i;ri':ício tlresente ljftP a l,ur,erinrenclência de Registro de Preço desta

Comissão Permanerrte iie Liciiacãc, - rll;:,-

N
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15.2. Órgãos não partícipantes - rodos os dernais órgãos da administração pública municipal direta,

autárquica e fundacional, fundos especiais, conselhos escolares, empresas públicas, sociedades de

economia mista, conseihos municipais e ciemais entidades controiadas, direta ou indiretamente pelo

Município.

16. DA ADESÃO À nrn DE REGTSTRO DE PREçOS

L6.l-. Poderá utilizar-se da Ata ie Registi"o de Preços os órgãos participantes ou qualquer outro

órgão/entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame objeto

deste Edital, mediante prévia consulta a Superintendêrrcia de Registro de Preço desta Comissão

Permanente de Licitação, desde qt e devidamente comprovada a vantagem, respeitado o limite

contido no Decreto Municípal ne 13, de 31de março de 2015.

16.2. Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso

da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a Comissão Permanente de

Licitação, para que esta rrrCique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados,

obedecida a ordem de ctassific;ção.

16.3. O fornecedor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da Ata de Registro de

Preços sem prévia autorização .te 6rgàc Gerenciador.

1.6.4. Caberá aos fornececiores oeneficiários cla Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar oela acertação ou não do fornecimenlc aos não participantes que solicitem

adesão à Ata de Registro de Preços acima do quantitativo previsto, desde que este fornecimento não

prejudique as obrigaçôes anteriormeflte assumidas, respeitado o disposto no Decreto Municipal ne

l-3, de 31 de rnarço de 201,5.

1.6.5.4s solicitaçôes de aciesâo, concessão de anuência pelo fornecedor e autorização do órgão

gerenciador serão realizadas por meio de ofício emitido pela presidência do órgão gerenciador.

17. DA EXCLUSÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO

17 .1.. O iicitante registraclo terá seu registro cancelado quando:

17 .1.1.. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

17.1".2, Não retirar a respectiva Nota cie Empenho ou instrurnento equivaiente, no prazo estabelecido

pela Administração, sem iustificativa aceitável.

17.1,.3. Não aceitar reduzii-o seu t)re:-,J registradc, na hipótese de este se tornar superior àqueles

praticados no mercadc"

L7.1,.4. Tiver pi'esentes r;:zões cj* ii:t+-:a.',:r, rrúblico

17.1.5. O cancelamento dê;'egist:ro '".<:,',r;:Úii,ises prei;i:i:::, i-ir:is incisos l, ll e lV do coput do Decreto

Municipal ne 13, de 31" ,Jr: nrarço d' lúr:-r, ossÊgui"ecús o contraditório e a ampla defesa, será

formaiizada pc;'ciespacno da Pi'esidên:ia cia CPL.

L7.1,.6. O fornecedoí poderá solicirar er carrcelamento do seu registro de preço, na ocorrência de fato
superveniente que venrta conri:r'oi'rreter a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito
ou força maior devidarnenre cornptcva,Jo.

W
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18. DAS CIBRIGAçÕES úCI ÓRGÃG GIt{Ei',:CL"}íiH

18.1. Compete ao órgão Gerenr:iador:

L8.2. Praticar tcdos oi atos de con[rore e admrnistração do Sistema cie Registro de Preços- SRP;

18.3. Efetuar o registrrr dcr iicitai,ie r'ornececior e Íirmar a correspondente Ata de Registro de

Preçcs;

18.4. 6erenciar a Ata ,le tieq!:;tro Ce Preços. providenciando a indicação, semúre que sclicitado,

cios fornecedores, para atendimento as necessidades da Administração, cbececendo à ordem

de classificação e os quantitativos de contratação definidos.

18.5. Conduzir os procedimelrtos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados;

18.6. Aplicar as sanções, garanticla a ampla iefesa e o contraditório, decorrentes de

descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preçcs, ou das obrigações contratuais, em

relação às suas prcprias conti'ataçôes;

I8.7. Realizar, periodicamente, oesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade dos

preÇos reg!si rados;

18.8. Registrar no Portai cie (}rrnpras a ata de registro cie preÇo;

18.g. iiespeitar a orCein de classifrczrção dos licitantes registrados na ata nas contratações dela

decorrentes;

l-ti.10. Compete 3e5 ergãos inlÉressâcícs e não plrticil.rantes:

18.11. Manifestar.inter,ção cle con;1:i:a pcr meio oficio ao Órgão Gei'enciador;

i8.12. Corrtratar cs Dr'ooutús obedecencto ao quantitalivo registi'adc, por meio de instrumento

coniratual, ccnfoi'me rrinuta írnljxà ao edital, en: até i-roventa dias, oLrservado o prazo de

vigência dã atã;

19. DA ÀTA DE REGIST'Iü íi[ PREçCI

19.1.;\pós a homologacão ia iicita,:ão, o Orgão Gerenciaocr, i"espeitada a ordem de classificação,

convor:ará, no prâzo de i]:: ,r:';,:\ ,:it.:,,, o (s) declaradr-r (s) vellcedoi'(es) para assinatura da Ata de

Regrstro cle Preços.

1"g.2. Sernpre que o beneiiciáric não atentJer à convocação paia contratar, sem prejuízc da sanção

que a ele possa ser imposta.r, e Íacultaclo a ,A.ciministração, <rentro do prazo e das condições

estabeiecio6s, cont'ücaí cs rei-naitssi:enres, na ordem de ciassiiicação, para fazê-io em igual prazo e

nas mesmas condições, ou ?'eviigar i: iicitação.

19.3. A Ata de Registrc cle Pr,:i.l:, 1:;r":Llir::.rcl: rrc site do mu,-,icípio, aperfeiçoará o compromisso de

execuÇão nas condiçoes (:5iaf-ri:i{.idai;ri; i:uiial, terá a vaiiCade de L2 (doze) meses, a partir da sua

Illlrlfltilt[1

20.1. O fornecedor benefieiálir-i pui,Jri. :-iijr convocâtic, : tluaic;uei tempo durante a vigência da Ata,

para assinatura do contretc, denirr; a:.: i:]í;::.i cje i icri'ir:.:) dias úieis, contado da data do recebimento

L9.4. A exisrência dú ::,'::,-.,;."*-.r:1j'-r.:,'.J: rrSo cii:l ige a AcJ,lini:.iraçãCr a contratar, facultando-se a

realização cie licitaçãr-,tspí:niÍir-a "]rí; i contrar:ar.ãc pi"etendida, assegurada preferência ao

fornecedor registrade r:nr rgutriiladr i:i; cc:loiçôes, rios terqlcs iJc Decreto Municipal nq 13, de 31" de

marÇo de 20i.!.

20. DO INSTRUMENTO Cül'jTRi. i i.,;"t
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do docurnento oficial de r:,:nvocação, ,;oh ueria cie decair o dirr-,itc ü contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Ecjital.

20.2. Poderá ser acrescentesí,: ar: contrato a ser assrnado qr,iaiquer vantagem apresentada pelo

fornecedor registrado dui'ante o seü i'ranscurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo

órgão Contratante.

20.3. O prazo para a assinatura do cor:ti-ato poderá ser prorrogado urna única vez, por igual período,

quando solicitado pelo tornecedor registradr: durante o seu iranscurso, descir: que ocorra moti.'ro

justificacio e aceitc pelo orgãc Ccr:tratrnie.

20.4 Por ocasião da assinalura do contrato, verificar-se-á csr tre io Cc SICAF e cie outros meios se a

licita nte verrcedora m a rrtéi,.r : s co ltci i ções r; i, ita b i i it,.: çã o.

21, DO Rf;Âj[JsTE

2X..1.Os valores estipui;;di.,; Íi,it:;fe i:eir';',ij r,i:ii;.:t ri:tjxsi ;r:u:;:i 1'tns de inant(:l o equilíbrio econômico-

financeirc do contreto, ii:-r'., :.:: -^.,::, ,j,, l.-:. ,-:citl;"li,clq.Licit;çrti: c i+nti"atr:: "Aijministrativos.

21.2 üs reajustel se Caràr: por rner:i iie [errrio Aciiti'.,c, iti:lio :reces:ário ânotar no processo

administrativo da CONTF.I\I"AN1-L a,.rrigem e autcrizaçào do r-eajuste e os;'espectivos cáiculos, além

dos , equisitos formais estabeie cioos c,rla Lel Fecjcrai sl3 [ii;ii;;v;ç'rs e Contratos Aclmirristrativos.

22. IXECUÇÃO OO $BiEl'# E tJA tiSC;'.i-iZÀf,.ÃO

22,1. O:; rritérios oe execução oc cojer-c . de iisc;-;i;zaÇa:.. estão preuistos no Termo cie Referência

23. DAS ,JBRIGAçÕÊS Dr+ üOit iRÁiÀi-iTF t t:;à CúP.ITÉ:A-":ÂDÉ.

23.1. As r,:biigaçõe: da Corriretairie e ü, i..;ritratad-r sào ci r.,rahelecidas no Termr: de Referência

24. DO PAGAivr,:llTC)

24.1. As i'egras acltrrce do pa;r;l:enil, jllc;:: esrabeicciclas nc Terrno de Referenciâ, anexo a este

Edita i.

2s. DAS §Afl'rçÔE§

25.1. A !icitanis s;r:'i:iiliitriür.rii,,.,.,:ri,: irnpo,ri:n,riili,r ii* lir:itai e contiatar com a Prefeitura

Municipai cie li'i"'ii.:;".1[i'ir l será ic:t,:. i:',.i,,,,;,;'Co r:; i;tL";;;it.i{) dl:'i'r:ri:ecedcres da Prefeitura, pelo prazo

de até C5 (cinco) art(rsi.:§:ii it,íêjr.,í::l -iu;i;uita tir:;i-i: JliirYi ür;';alor estimado para a contratação e

demais cominaçõr.:s iegais. ;:cii :l:iguiriles cü1;os:

25.1..L Cott,'-ll.ri' i; ilu:, ', i'is.*ri;

25,t.2 Ap ie:;t rtll l I lc i.: i : i.ii:: ,i'ai.' i í i :: r.;;

25.1.3 Fi:er ticc j: .'aç;. -. , .,i:,.

25.i.4 Cornpo:'L:r :!€ iia ir,.:,i'--: ;;i,r.';lec.

25.1,5 Nãtl ass:rrei c i-aj,,:l.l:J ,,:,.tezo 1.,,.-. l::li:Co:
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á5.1.ii ilEi:r:i,. ii(: í.:i'rl .;r!:. ii : .' r..r,ií')1êfltaçãr: e :tigida fiO Certame;

l:.:..' '.;i'. ..::: ..i,-r'1 :- r'..:,,::i.

?5"2.ireia o: rins iiô St;i),"ro:irii'.;ir.i,l::,-:.i. rf,i:ii.ri::r-i.e;rr-, 'nidun*: ãtús como í.1: descritos nos artigos

9ü,92,',i!,, -q1, !5: l+,i, da;-.r:i r:'' il..',úii,:]3 rr ã ãÊiÊrei'rr.q(.iic de an:osir-a falsificada ou deteriorada,

26. Dü§ É5C!-Al{ECil1i1li-íriTüS t ,},i}. ii't'ií,il6NAçÂO Â,0 Ê$rTÀi-

2ü.1.ii;e ü.3 1::"êsl ,Jias i-i:cis;ir'irr: i.i;,Íaia fixada para sbertrrra cia sessão púbiica, qiialquer pessoa,

fisicri *ir.iur'tü!cil. pi;ie ,'a iripr;gr,;.:' r., , Í.r, r.onVocatóric deste Pregãc mediante petiçãtr a ser enviada

ex.cli.isivam,iiiic i-:àr; ar a::fler.ri-i,,,1ç1q':-r-iq11 ;r;nlicadc i',3 t{,Êrico ''DADOS DO CERTÂME", ate às 18

ncr;:s. r.i i',i:'.rrai çi'icial ct i'ji;:::;:;:i t,i

26.2.ê,1*li,i,:: :, :r:tugrt;;ir,-, :,:i.i-.,, r'lt iijilâi :eri {t::ig,;3rC;l .lova dii-a 1xr'o a realizêção do

nú íi.1lii.:a.. "il"ri.:.ll;j:,i], .: .,,; .',,, ,; . ' ... ,''::;,:., :it-,:rr-.'L,:::; t'',i.i:.'.,'ii'3:::;,i,â-i.r,

Í'.! i:: I .. Sf .r i.:.r i ; a i: :' i :4.. - i -' i :1 l::.:j . .:j í', i i

?ê,5.áS i;-ri;,U,ii:i:'ri-t.i'. r 'ii:{.iiji:',:ç .::.11. : ': :i'lt:11íi)'. ,:"i, >il'rJ.":::.;:1: JS pTAZCS :'1;3'-'i5:;g5 nC CgftaIfie.

íi3ii'1;,'e:':.i,,-,:;.:.,,, ..:,..:'.::. ,'. l: '1..r:::'* ..,.:, :.--i::ãi,

25.7 A: i'e5Í.iüÍilü! ::ljr:'rÊ1.'iii.i(;: ür:: esa-ierecir,r-iu.!Iil'5 s,líâc divulgadas nc ft':lrêi dcr Ccrnpiasnet e no

;lle d; CPi i., ,;irr;:;li1í:!:-, ü! ii3."iiciüei,tes s e AdrrtiiiistraCãc.

?- I. flils;.r{:}s| Ll:)i:::. i. i';.'r i 11,

Ií|üi:ieli;,. t':.; ;,'if.;:,; i:, -i . . .:r,, ,-,: iit,âiüiCi fu.S5eô, e fr:Vi.;8ii Ç í eft;iile pCf C0nsiCeiá-i0

::li "l_,.. -.r ti.]'..:::,t.,i] .., .,.' .'. ,, :.,_. . . -.'. li'i r:,lntfl:C.

i:rliir.i,l'Íli:l-ir,-..,t.l'r:::r .-- .. -.' ..:,:,'.,:',-i-rl:.!'. ....-,.-'-,i ,.

2).?.-t'.,::..i.-iji.:.-- -i"'. ...,. ,,,.,,, '--. <r.,.:j, .;:. .;ll-';'.irrel lase.iesle Ft'l+gÍO F\iOmOVef

Ciiligênr:;: $iiStiÍiiií.:;r:j ir:ia:l:ií{j,'-..r, .j-: . ii:'...-::;;, r: ;l;r':ir.,í-.ii iC ij;'OCeS5C,'Jl(jdr..ii; a ifiClr.rSãO pOStefiOf

hai:iiil:lçâc rr0! irllti;:, ,;r:i:-Í-.il, :, :::l -ii

\Y
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despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de classificação e habilitação. 

27.3.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 

proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

27.4. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n° 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, 

serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 

documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

27.5. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho 

de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte. 

27.6. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do Edital, 

prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital. 

27.7. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da 

CPL, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n° 10.520/2002. 

27.8. Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sítios 

www.comprasgovernamentais.gov.br e www.imperatriz.ma.gov.br/licitacoes , no link “Central de 

Licitações – Pregão Eletrônico”. 

27.9. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5°, inciso IV, 

correspondente aos procedimentos licitatório, indicando que qualquer indício de conluio, ou de 

outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado 

diploma legal. 

27.10. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte: 

27.10.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

27.10.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 

cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

27.10.3. Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição 

dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for 

inadequada para atender asquantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 

 

28. DA RESCISÃO DO CONTRATO 

28.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 

77 a 80 da Lei no 8.666/93.  
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28.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
28.3. A rescisão do contrato poderá ser: 
 

28.3.1.Determinada por ato unilateral e escrito da Guarda Municipal de Imperatriz - GMI, nos 
casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a 
contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou  
 
28.3.2. Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o 
não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS. 
 
28.3.3.Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a Guarda Municipal de Imperatriz - GMI; ou Judicial, nos 
termos da legislação vigente sobre a matéria.  
 
28.3.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o 
contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no 
8.666/93:  
 
28.3.5. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Guarda Municipal de Imperatriz - 
GMI, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações 
pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;  
 
28.3.6. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Guarda Municipal 
de Imperatriz - GMI decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já 
recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.  
 
28.3.7. A não liberação, por parte da Guarda Municipal de Imperatriz - GMI, de área, local ou 
objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de 
materiais naturais especificadas no projeto;  
 
28.3.8. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja 
culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito a:  
 

a) Devolução de garantia;  
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;  
c) Pagamento do custo da desmobilização.  
d) A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
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28.4. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista 
no art. 77 da Lei 8.666/93. 
 

29. DOS ANEXOS 

29.1. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos: 

a) Anexo I - Proposta de Preços, Termo de Referência e Especificações Técnicas; 

b) Anexo II - Modelo de Carta Credencial; 

c) Anexo III - Declaração a que alude o art. 27º, V da Lei n.º 8.666/93; 

d) Anexo IV - Minuta de Ata de Registro de Preços; 

e) Anexo V - Minuta do Contrato; 

f) Anexo VI - Modelo de Declaração Dando Ciência de que cumprem plenamente os 

Requisitos de Habilitação. 

30. DO FORO 

30.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Imperatriz, Estado do 

Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Imperatriz – MA, 30 de Maio de 2020. 

 

 

 

Whigson de Sousa Cunha Júnior 

Pregoeiro 
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PREGÂO ELETRÔNICO N.º 006/2020 – CPL 

 

ANEXO I 

(Proposta de Preços e Termo de Referência) 

 

Imperatriz-MA, ________de___________________ de 2020. 

 

 

Prezados Senhores, 
 
_____________(empresa), com sede na cidade de ___________________à 
Rua____________, n.º _______, inscrita no CNPJ/MF sob o número_________________, 
neste ato representada por _________________________, portador do CPF n.º _________e 
R.G. n.º____________, abaixo assinado propõe à Guarda Municipal de Imperatriz, os preços 
infra discriminados para a FORNECIMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO 
FUTURA E EVENTUAL DE MATERIAL PERMANENTE (COLETE BALÍSTICO NÍVEL II, PAINEL 
BALÍSTICO, CAPA DE COLETE E ACESSÓRIOS), PARA UTILIZAÇÃO OPERACIONAL DOS 
SERVIDORES DA GUARDA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, SENDO A AQUISIÇÃO DE FORMA 
PARCELADA, EM REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO e especificações técnicas 
do Anexo I, para atender as necessidades da Administração Geral, objeto do PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 006/2020-CPL: 

 

 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua abertura; 

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da “Ordem de 
Fornecimento” emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 
31 de dezembro de 2020, a contar da data da assinatura do contrato. 
b.1) Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme 
estabelecido no Edital e seus anexos. 

c) A entrega do objeto do Edital será feita de acordo com as necessidades da 
GMI. 

d) Preço Total por extenso R$ ............ (..............................). 
 

 

_____________________________________ 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO II 

(MODELO DE CARTA CREDENCIAL PARA REPRESENTANTE) 

 

 

(Papel timbrado do Concorrente) 

CARTA CREDENCIAL 

 

 

 

Cidade (ESTADO), ________de___________________ de 2020. 

 

 

AO(A)  

PREGOEIRO(A) MUNICIPAL 

 

 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020-CPL. 

 

 

 

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa _______________________ 
___________________________, vem pela presente informar a Vs. Sas. que o Sr. 
___________ ____________________ é designado para representar nossa empresa na 
Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e 
impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar 
documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar, 
formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

_______________________________________________ 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 006/2020-CPL 

 

 

 ANEXO III 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA LEI 8.666/93 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

  

 

 

(Nome da Empresa)_______________________, inscrito no CNPJ nº ___________ por 
intermédio do seu representante legal  o(a) Sr(a) ___________________________, portador 
da Carteira de Identidade nº ___________ e do CPF nº __________________, DECLARA, 
para fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido 
pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 

 

 

................................................. 

(data) 

 

................................................. 

(representante legal) 

 

 

 

 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020 - CPL 

 
ANEXO IV 

(MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS) 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2020 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, vinculada ao gabinete do Prefeito, criada 

pela instituída pelo Decreto nº 044, de 31 de julho de 1997 e suas alterações posteriores,com sede e 

foro na cidade de Imperatriz/MA, com sede à Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara – Imperatriz – 

MA - CEP 65.900-505, neste ato representado Presidente, Sr. Francisco Sena Leal, brasileiro, casado, 

portador da Cédula de Identidade nº 0000333957946 – SESP MA e do CPF nº 175.296.203-63, 

nomeado por meio da Portaria nº 12.056, de 22 de Janeiro de 2020, publicada em 22/01/2020, no 

uso da atribuição que lhe confere o Decreto Municipal nº 27 de 04 de julho de 2014, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº xx/2020, publicada no dia xx de xxxxx e 2020, abertura da sessão em xxxxxx de 2020, às xx:00h 

(quatorze horas), Processo Administrativo xxxxxx, resolve registrar os preços da(s) empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Decreto n.º 7.892, de 

23 de janeiro de 2013, Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 

022/2007, Decreto Municipal nº 13 de 31 de março de 2015, em conformidade com as disposições a 

seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual Constitui objeto 

deste Edital a aquisição aquisição futura e eventual de Material Permanente (Colete Balístico Nível II, 

Painel Balístico, Capa de Colete e demais Acessórios), para utilização operacional dos servidores da 

Guarda Municipal de Imperatriz, conforme anexo I – Especificações Técnicas, do Pregão eletrônico 

nº 006/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS e FORNECEDORES 

2.1. Do quantitativo 

ITEM DESCRIÇÃO UND 
ORGÃOS 

PARTICIPANTES 

ORGÃOS NÃO 

PARTICIPANTES  

1 
Colete à prova de balas, com proteção 
NÌVEL II masculino tamanho "P" 

und. 
10 20 

2 
Colete à prova de balas, com proteção 

NÌVEL II masculino tamanho "M" 
und. 30 

60 
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3 
Colete à prova de balas, com proteção 

NÌVEL II masculino tamanho "G" 
und. 8 

16 

4 
Colete à prova de balas, com proteção 

NÌVEL II feminino tamanho "P" 
und. 5 

10 

5 
Colete à prova de balas, com proteção 

NÌVEL II feminino tamanho "M" 
und. 8 

16 

6 
Colete à prova de balas, com proteção 

NÌVEL II feminino tamanho "G" 
und. 4 

8 

7 Capa Colete Tático und. 80 160 

8 
Coldre de perna para Pistola Taurus TH 

.380 
und. 80 

160 

9 Cinto Tático Operacional und. 80 160 

10 Cinto Social und. 80 160 

11 Algemas com Dobradiças und. 50 100 

12 Bastão Tonfa und. 80 160 

13 Apito Profissional und. 30 60 

14 Fiel Trançado und. 30 60 

15 Fiel Retrátil para Armas und. 80 160 

16 Bastão Sinalizador para trânsito und. 30 60 

17 Lanterna Tática und. 30 60 

18 Capacete Anti Tumulto und. 20 40 

19 Escudo Anti-Tumulto und. 20 40 

 

2.2. Do preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

NOME DA EMPRESA 

 

Item Descrição do Objeto Unidade Quant. 
Menor Preço 

Registrado (R$) 
Total (R$) 
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2.3. Os dados dos fornecedor(es) classificados são os que seguem: 

CNPJ/MF nº  Razão Social 

Endereço:  CEP:  

Telefone:  Fax:  

Endereço Eletrônico:  
Representante:  

 

RG nº   

Órgão Expedidor/UF:  

CPF nº  

 

 

2.4 Órgãos(s) participantes(s) 

Guarda Municipal de Imperatriz - GMI 

2.5 Do quantitativo por órgão participante: 

ITEM DESCRIÇÃO UND GMI 

1 
Colete à prova de balas, com proteção NÌVEL II 
masculino tamanho "P" 

und. 
10 

2 
Colete à prova de balas, com proteção NÌVEL II 

masculino tamanho "M" 
und. 30 

3 
Colete à prova de balas, com proteção NÌVEL II 

masculino tamanho "G" 
und. 8 

4 
Colete à prova de balas, com proteção NÌVEL II 

feminino tamanho "P" 
und. 5 

5 
Colete à prova de balas, com proteção NÌVEL II 

feminino tamanho "M" 
und. 8 

6 
Colete à prova de balas, com proteção NÌVEL II 

feminino tamanho "G" 
und. 4 

7 Capa Colete Tático und. 80 

8 Coldre de perna para Pistola Taurus TH .380 und. 80 

9 Cinto Tático Operacional und. 80 
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10 Cinto Social und. 80 

11 Algemas com Dobradiças und. 50 

12 Bastão Tonfa und. 80 

13 Apito Profissional und. 30 

14 Fiel Trançado und. 30 

15 Fiel Retrátil para Armas und. 80 

16 Bastão Sinalizador para trânsito und. 30 

17 Lanterna Tática und. 30 

18 Capacete Anti Tumulto und. 20 

19 Escudo Anti-Tumulto und. 20 

 

3. DA VALIDADE DA ATA 

3.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de xx de xxx de 

2020, não podendo ser prorrogada. 

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Caberá à Superintendência de Registro de Preços da Comissão Permanente de Licitação o 

gerenciamento desta Ata, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade com 

as normas do Decreto Municipal nº 13, de 31 de março de 2015. 

5. DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados pelos signatários desta Ata. 

5.2. Os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar os materiais com 

preços iguais aos do licitante vencedor, estão relacionados na ata de realização da sessão pública do 

Pregão Eletrônico nº 006/2020, que é parte integrante desta Ata de Registro de Preços, 

independentemente de transcrição. 

6. DA UTILIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. A presente ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de 

publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua 

validade, dentro dos quantitativos estimados. 
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6.2. O ajuste com os fornecedores registrados será formalizado pelos interessados mediante 

assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão Eletrônico nº 

006/2020. 

6.3. Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar contrato com os 

fornecedores que tiveram os preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor a recusa 

daquele em fornecer os materiais no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 

6.4. O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da convocação, para a assinatura 

do contrato; 

6.5. Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar não cumpra o prazo estabelecido ou se recuse 

a executar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das sanções 

previstas em lei e no instrumento contratual. Neste caso, o órgão participante comunicará ao órgão 

gestor, competindo a este convocar sucessivamente, por ordem de classificação, os demais 

fornecedores. 

6.6. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a: 

6.6.1. Atender os pedidos efetuados pelos órgãos participantes do SRP; 

6.6.2. Fornecer os materiais, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelo 

participante do SRP, não podendo ultrapassar o quantitativo registrado; 

6.6.3. Responder, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do órgão gestor do registro 

de preços sobre a pretensão de órgão não participante em aderir à presente Ata (carona). 

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e dos fornecedores registrados, sanções e demais condições do 

ajuste encontram-se definidos no Termo de Referência e no Edital do Pregão Eletrônico nº 

006/2020. 

8. DO DECRETO Nº 03 DE 21 DE JANEIRO DE 2019 

O Decreto nº 03 de 21 de janeiro de 2019 alterou alguns dispositivos do Decreto nº 

13/2015 que trata sobre o Sistema de Registro de Preço, passando a estabelecer que as aquisições e 

contratações não poderá exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativos dos 

itens do instrumento convocatório e registrado nesta Ata de Registro de Preço, bem como 

estabeleceu que o instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à 

ata de registro não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado, conforme disposto no art. 22, §§ 3º e 4º do presente Decreto: 

Art. 22 [...] 

§3º As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este 

artigonão poderá exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
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dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrado na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

§4º O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente 

das adesões à ata registro de preços não poderá exceder, na totalidade, 

ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e para os órgãos não participantes que 

aderirem. 

9. DA DIVULGAÇÃO 

9.1.A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no site do Município, que é condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o quinto dia útil do 

mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 

9.2. Registre-se que, no âmbito do pregão, caso o primeiro colocado se recuse a assinar o contrato, a 

Administração deve convocar os licitantes subsequentes para negociar, na ordem de classificação, 

sem que exista a obrigatoriedade destes em igualar a proposta inicialmente vencedora, conforme 

disposto no art. 27, § 3º, do Decreto 5450/05 e Decreto 013/2015.  

9.2.1. Art. 27, § 3º O vencedor da licitação que não fizer a comprovação referida no § 2º ou 

quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, poderá 

ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após 

comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

9.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e achada em 

ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Imperatriz (MA), xx de xxxx de 2020.  

 

________________________________ 

FRANCISCO SENA LEAL 

PRESIDENTE - CPL 

 

_________________________________ 

SHAMARA GOMES DE SOUSA LEAL 

SUPERINTENDENTE DE REGISTRO DE PREÇOS - 

CPL 

 

__________________________________ 

Empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2020-CPL 

 

ANEXO V 

MINUTA DE CONTRATO 

 

                                                          CONTRATO Nº XXX/2020 - GMI 

 

AQUISIÇÃO FUTURA E EVENTUAL DE MATERIAL 

PERMANENTE (COLETE BALÍSTICO NÍVEL II, PAINEL 

BALÍSTICO, CAPA DE COLETE E ACESSÓRIOS), PARA 

UTILIZAÇÃO OPERACIONAL DOS SERVIDORES DA 

GUARDA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, SENDO A 

AQUISIÇÃO DE FORMA PARCELADA, EM REGIME DE 

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA GUARDA 

MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - GMI, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ E A 

EMPRESA XXXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO.  

 

Ao(s) XX (por extenso) dias do mês de XXXXXXXX do ano de XXXX, de um lado, o MUNICÍPIO DE 

IMPERATRIZ, CNPJ/MF nº 06.158.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, nº 201, Centro, 

através do(a) Gabinete do Prefeito, xxxxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), agente político, portador do RG nº 

xxxxxxxxxxxx, SSP/MA e do CPF/MF nº xxxxxxxxxxxx, doravante denominado simplesmente de 

CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ/MF nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 

Inscrição Estadual nº  xxxxxxxx, estabelecida na Rua xxxxx, nº xx, estado de xxxxxxx, CEP nº xxxxxxxxx, 

neste ato, representada pela pessoa física, o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXX portador(a) da Carteira de 

Identidade  RG nº XXXXXXXXXX e do CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, doravante denominada simplesmente 

de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº  02.01.09.004/2020-

GMI e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de 

transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o 

presente Contrato, regido pelas Leis nº 10.520, de 17 de julho de 2002, nº  8.078, de 1990 CDC e nº 

8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

I. Constitui objeto deste contrato Aquisição futura e eventual de Material Permanente (Colete 
Balístico Nível II, Painel Balístico, Capa de Colete e Acessórios), para utilização operacional dos 
servidores da Guarda Municipal de Imperatriz, sendo a aquisição de forma parcelada, em regime 
de empreitada por preço unitário, para atender as necessidades da Guarda Municipal de Imperatriz, 
conforme quantitativos descritos no Termo de Referência com motivação no Processo Administrativo 
n° 02.01.09.004/2020-GMI, e em conformidade com o Pregão Eletrônico nº 006/2020 - CPL e seus 
anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos 
legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da 
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Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA  - DOS OBJETOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

I. O Objeto do presente contrato abrange o disposto na CLÁUSULA PRIMEIRA deste 
instrumento, com detalhamentos no que tange a especificações e quantidades constantes, 
notadamente, do Termo de Referência, bem como em seus anexos.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

I. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus Anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão, quando couber, as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 
de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnicaautorizada; 
II. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de1990); 
III. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o 
objeto com avarias oudefeitos; 
IV. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devidacomprovação; 
V. Indicar preposto para representá-la durante a execução docontrato; 
VI. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nalicitação; 
VII. Manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de 
origem da pessoa jurídica, conforme legislaçãovigente; 
VIII. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
docontrato; 
IX. Gravar, em local propício, o brasão oficial da Prefeitura Municipal de Imperatriz seguido da 
abreviatura GMI no Material Permanente (Colete Balístico Nível II e Capa de Colete); 
X. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, devendo complementá-los, caso previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da Licitação; 
XI. Encaminhar todos os dados do material licitado, como fabricante, lote, modelo, data de 
aquisição e número de série, via on-line (guardamunicipal@imperatriz.ma.gov.br), todos em arquivos 
digitais editáveis, para a para fins deconhecimento. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência e seusanexos; 
II. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de suaproposta; 
III. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, para 
fins de aceitação e recebimento definitivo; 
IV. Comunicar à contratada, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 
fixando prazo para a suacorreção; 
V. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de comissão 
ou servidor especialmentedesignado; 
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VI. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e seusanexos; 
VII. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pela 
contratada, no quecouber; 
VIII. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelaContratada; 
IX. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE VIGÊNCIA 

I. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da “Ordem de Fornecimento” 
emitida pela Contratante, de forma parcelada, com termo final em 31 de dezembro do exercício 
financeiro ou ao término do contrato, o que ocorrer primeiro; 

II. O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a 
necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da existência de 
disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela Contratante, por ocasião 
da emissão da solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o ônus com a 
execução do objeto; 

III. O fornecimento será executado observado o disposto no Anexo I e demais disposições do 
Termo de Referência; 

IV. A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 15 (quinze) dias, após 
a solicitação formal pela Contratante; 

V. Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua 
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante; 

VI. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as 
especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e do Contrato. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

I. O valor global estimado para o fornecimento do objeto apresenta-se previsto conforme Planilha 
de Composição de Preços - Anexo II a este Termo de Referência; 

II. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros encargos 
eventualmente incidentes sobre o objeto deste Termo de Referência; 

III. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida indenização à 
Contratada, observadas as prescrições da Lei nº 8.666/93; 

IV. A Contratada deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento do objeto em 02 (duas) 
vias, que deverão ser entregues na Administração Municipal, para fins de liquidação e 
pagamento; 

V. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão Orçamentária, por 
meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a emissão do 
empenho, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público 
competente; 

VI. Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas 
fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, 
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT), bem como a 
quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre o objeto contratado, inclusive quanto 
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o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN e/ou Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços – ICMS; 

VII. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelas Requisições/Ordem de 
Fornecimento devidamente autorizadas e certificadas pelos gestores do contrato, mediante 
contabilização e apresentação, ao final de cada execução ou período não inferior a um mês, pela 
Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos; 

VIII. A atestação da fatura correspondente ao fornecimento do objeto caberá ao fiscal do contrato ou 
outro servidor designado para esse fim; 

IX. A Contratante, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir ou 
cautelar do montante a pagar à Contratada, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos 
ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos do contrato; 

X. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada 
mediante a aplicação da seguintefórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

I. É permitida a subcontratação de serviços de transporte, armazenamento e 
assistênciatécnica; 

II. Demais serviços, a Contratada não pode transferir a terceiros, por qualquer forma, nem 
mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das 
prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na Minuta deContrato; 

III. Nas hipóteses de subcontração, permanece a responsabilidade integral da Contratada 
pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondente ao objeto dasubcontratação. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

I. A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, será feita 
pelo servidor Érico Barroso Menezes, Administrador, Matrícula nº 50.497-1, ou outros 
representantes, especialmente designados em Portaria a ser publicada pontualmente à 
época, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei 
nº 8.666, de 21.06.93; 

II. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de 
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes a Administração; 
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III. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

I. O presente Contrato terá início logo após o recebimento da “Ordem de Fornecimento” 
emitida pela Contratante, de forma parcelada, com término final em 31 de dezembro do 
exercício finaneciro em que for assinado o contrato ou ao seu término, o que ocorrer 
primeiro; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO VALOR DO CONTRATO 

I. Valor global do contrato: R$ XXXXXX (por extenso), nos termos da Lei nº 8.666/1993, 
conforme Justificativa e seus anexos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes  da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

•02.01.09.06.122.0019.2055 

Projeto/Atividade: Manutenção das Atividades e Projetos da Guarda Municipal 

Natureza: 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente 

Ficha: 161 

Fonte do recurso: 00 (Tesouro Municipal) 

 
Declaramos que a presente despesa está adequada orçamentária e financeiramente à LOA e é 
compatível com o PPA e a LDO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS TIPOS DE RESCISÃO 

No atual regime jurídico dos contratos administrativos, firmados pela Administração Pública 
direta, autárquica e fundacional, vigoram três tipos específicos de rescisão, todos previstos na Lei 
Federal nº 8.666/1993, quais sejam: 

a) a unilateral, apenas nas hipóteses previstas no art. 79, inciso I; 

b) a amigável, no mesmo artigo, inciso II; e 

c) a judicial, do inciso III do mesmo dispositivo. 

Apesar de o desfazimento de relações contratuais poderem se dar também de outras 
formas, como nos casos previstos no art. 35 da Lei Federal nº 8.987/1995 e nos disciplinados em 
contrato pelas empresas estatais nos termos do art. 69, inciso VII, da Lei Federal nº 13.303/2016, 
restringir-se-á a presente análise apenas àquelas três primeiras previstas na Lei Federal nº 
8.666/1993, sem prejuízo da abordagem dos demais casos em outros momentos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

a. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida: 

i.Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso 
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso de 
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outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave. 

ii.Multas: 

A. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues com atraso. 
Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da 
aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total. 

B. 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para 
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas 
demais alíneas. 

C. 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento de 
quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato. 

D. 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório. 

E. 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por 
inexecução parcial do contrato. 

F. 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do 
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver 
reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite de trinta 
dias, estabelecido na alínea “a”. 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

I. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 
incorporação da Contratada com outra pessoa jurídica, desdeque: 

II. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; 

III. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do Contrato; 

IV. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração 
à continuidade doContrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORNECIMENTO 

I. Os produtos serãorecebidos: 
I.I. Provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, para efeito de posterior verificação da conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e naProposta; 
I.I.I.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

I.II. Definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante elaboração de 
Termo de Exame e Recebimento elaborado pelo Fiscal do contrato; 
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I.II.I O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PRAZO E LOCAL PARA ENTREGA 

I. O fornecimento dos materiais será de até 15 (quinze) dias após o recebimento da “Ordem de 
Fornecimento” emitida pela Contratante; 

II. O fornecimento dos materiais será feito de forma parcelada, nas quantidades e local 
estabelecido na “Ordem de Fornecimento”, sendo de inteira responsabilidade da Contratada o 
ônus com o fornecimento dos materiais, conforme local determinado pela Contratante; 

III. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as 
especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato; 

IV. Os materiais entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua 
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante; 

V. Os materiais constantes deste Termo de Referência deverão ser entregues em perfeitas 
condições, novo, sem nunca terem sido usados, sob qualquer pretexto; 

VI. Os produtos deverão ser entregues acompanhados das respectivas Notas Fiscais, bem como da 
cópia da Nota Fiscal do fabricante ou distribuidor onde os mesmos foram adquiridos; 

VII. Também deverão acompanhar os produtos os folhetos originais atualizados ou manuais 
editados pelo fabricante ou distribuidor oficial, em português; 

VIII. Tratando-se de material não nacionalizado, junto com a Nota Fiscal da Contratada deverá ser 
apresentada cópia autêntica da 4ª. Via de Importação; 

IX. As Notas Fiscais de venda dos produtos deverão espelhar as especificações dos materiais, 
dentro dos padrões próprios de faturamento de cada empresa, exibindo marca, modelo, código 
de identificação e os valores unitários e totais a serem faturados por Nota de Venda e/ou Nota 
de Serviço; 

X. A Contratada deverá entregar os objetos em conformidade com o Termo de Referência, 
totalmente às suas custas na sede da Guarda Municipal de Imperatriz – GMI, situada à Rua 
Bahia, nº 706, Entroncamento – CEP: 65.901-330, Imperatriz, Maranhão; 

XI. As entregas dos materiais deveram ser previamente agendadas com o Sr. Érico Barroso 
Menezes, telefone (99) 99133.2550, e-mail gmi.ericobm@gmail.com e/ou Fábio Silva Maciel, 
(99) 99142.0101, e-mail gmi.admmaciel@gmail.com, responsáveis pelo recebimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

I. O recebimento provisório será realizado conforme subitem I.I.; 

II. O recebimento definitivo será realizado conforme subitem I.II.; 

III. O recebimento do(s) bem(ns) de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será 
confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pelo Comandante da 
Guarda Municipal de Imperatriz – GMI; 

IV. Por ocasião da entrega, caso o objeto apresentado não atenda às especificações técnicas do 
objeto licitado, poderá o Contratante rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a 
Contratada a providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 60 (sessenta) 
diascorridos; 

V. A Contratada deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto no endereço 
relacionado no subitem 16.2 do Termo de Referência, conforme as condições e as 
necessidades dolicitante. 

 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
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I. O CONTRATADA é responsável pela indenização de danos causados, decorrentes de ação, 
omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, 
profissionais ou prepostos, ficando assegurado ao CONTRATADO o direito de regresso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ANTICORRUPÇÃO 

I. Na execução do futuro Contrato é vedado à Administração Municipal de Imperatriz e à 
Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu: 

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a 
quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato; 
c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública 
ou nos respectivos instrumentos contratuais; 
d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou 
e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou 
omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013 
(conforme alterada), do Decreto nº 8.420/2015 (conforme alterado), do U.S. 
ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou 
regulamentos aplicáveis (“Leis Anticorrupção”), ainda que não relacionadas com o presente 
Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

I. Fica eleito o foro da Comarca de Imperatriz (MA), com renúncia expressa de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste 
Contrato. 

II. E, para firmeza e como prova de assim haverem entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

 

Imperatriz (MA), XX de XXXXXXX de 2020. 

 

_________________________ 

CONTRATANTE 

___________________________ 

Representante Legal 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

_________________________ 

1ª Testemunha 

__________________________ 

CPF/MF  

_________________________ 

2ª Testemunha 

__________________________ 

CPF/MF  

 



 ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

GUARDA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ /  GMI 

 

Fls. 

   CPL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0006/2020-CPL 

 
 

ANEXO VI 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 

 

 

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão n° 006/2020-CPL 

realizado pela Prefeitura Municipal de Imperatriz e conforme exigências legais, que damos ciência de 

que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação. 

 

 

 

A presente declaração é feita sob as penas da Lei. 

 

 

 

 

 

 

Imperatriz - MA, ________de___________________ de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________ 

Representante Legal da Empresa 

 

 


